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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2009
A MARINOTEIS — Sociedade de Promoção e Constru-

ção de Hotéis, S. A., sedeada em Vilamoura, foi constituída 
em 1973 e integra o Grupo Hotéis Tivoli que, com 12 uni-
dades hoteleiras distribuídas por todo o País, constitui uma 
das principais cadeias de hotéis a actuar em território por-
tuguês, oferecendo cerca de 2500 quartos em alojamentos 
de 4 e 5 estrelas.

O Grupo Hotéis Tivoli decidiu realizar, através da 
MARINOTEIS, um investimento que se consubstancia 
na construção de uma nova unidade hoteleira — o Hotel 
Tivoli Victoria, integrado no projecto «Vilamoura XXI», 
tendo em vista reforçar a sua actividade no sector do tu-
rismo no Algarve através de uma oferta distinta e de ele-
vada qualidade.

Este investimento ascende a um montante total de 
47,7 milhões de euros, envolve a criação de 225 postos 
de trabalho, bem como a manutenção de 241, e permitirá 
atingir em 2015, ano do termo da vigência do contrato, um 
volume de prestação de serviços de cerca de 332 milhões 
de euros e um valor acrescentado de aproximadamente 
149,9 milhões de euros, em valores acumulados desde o 
ano de 2006.

O projecto é consentâneo com o definido no Plano Es-
tratégico Nacional de Turismo, aprovado pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 53/2007, de 4 de Abril, 
contribuindo para a requalificação da actividade turística, 
mediante infra -estruturas e equipamentos de elevado va-
lor acrescentado e para o fomento das potencialidades 
regionais.

Este investimento permite a melhoria e diversificação 
turística na região de Loulé, incentivando o seu desen-
volvimento económico e social, e os seus efeitos multi-
plicadores noutros sectores da economia associados ao 
projecto contribuirão, igualmente, para o incremento da 
riqueza local e nacional.

Deste modo, considera -se que este projecto de investi-
mento, pelo seu mérito, demonstra especial interesse para 
a economia nacional e reúne as condições necessárias à 
admissão ao regime contratual e à concessão de incentivos 
financeiros e fiscais previstos para grandes projectos de 
investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas do contrato de investimento e 

respectivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela Agência para o Investimento e Comércio 
Externo de Portugal, E. P. E., e a Hotéis Tivoli, S. A., e 
a MARINOTEIS — Sociedade de Promoção e Constru-
ção de Hotéis, S. A., que tem por objecto a construção e 
exploração de uma unidade hoteleira de 5 estrelas, desta 
última sociedade, localizada em Vilamoura.

2 — Conceder o benefício fiscal em sede de IRC que 
consta do contrato de investimento e do contrato de con-
cessão de benefícios fiscais, sob proposta do Ministro 
de Estado e das Finanças, atento o disposto no n.º 1 do 
artigo 41.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, na redacção 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de 
Junho, e no Decreto -Lei n.º 409/99, de 15 de Outubro, 
sendo atribuída pelo Conselho de Ministros a majoração 

de 2 % relativa à relevância excepcional do projecto para 
a economia nacional.

3 — Determinar que o original do contrato referido no 
n.º 1 fique arquivado na Agência para o Investimento e 
Comércio Externo de Portugal, E. P. E.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de Fevereiro 
de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 169/2009
de 17 de Fevereiro

O n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 47/2005, de 24 
de Fevereiro, regula a percentagem a afectar ao Fundo de 
Estabilização Tributário (FET) do montante das cobranças 
coercivas derivadas dos processos instaurados nos serviços 
da Direcção -Geral dos Impostos (DGCI) e das receitas 
de natureza fiscal arrecadadas no âmbito da aplicação do 
Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de Agosto, cujo montante 
deve ser definido, anualmente, mediante portaria do Mi-
nistério das Finanças e da Administração Pública.

O acréscimo de produtividade dos funcionários e agen-
tes da DGCI e da Direcção -Geral de Informática e Apoio 
aos Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA) constitui 
o fundamento para a atribuição do suplemento previsto no 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 335/97, de 2 de Dezembro, 
o qual é avaliado no início do ano seguinte àquele a que 
diz respeito através da comparação entre os objectivos 
efectivamente atingidos e os definidos nos planos de ac-
tividade.

Nesse contexto e considerando que:
Os objectivos traçados à Administração Tributária para 

o exercício fiscal de 2008 eram extremamente ambiciosos 
e baseados nas perspectivas de evolução da economia na-
cional, ao tempo da feitura do Orçamento de Estado;

Alcançar os objectivos definidos era já de si uma tarefa 
árdua e de difícil consecução, sendo que a grave crise 
financeira internacional que atingiu as economias dos pa-
íses da União Europeia em geral e a economia nacional 
em particular tornou, ainda, mais difícil a realização dos 
objectivos fixados no Orçamento do Estado de 2008;

O profissionalismo e o empenho do universo dos fun-
cionários da administração tributária revelaram -se facto-
res determinantes para, apesar da conjuntura económico-
-financeira assaz desfavorável, superar os ambiciosos 
objectivos que, mesmo à luz de parâmetros médios, difi-
cilmente seriam alcançados;

Só o extraordinário esforço e o elevado padrão de pro-
fissionalismo demonstrado pelos funcionários e agentes 
da administração tributária ao longo de todo o exercício 
fiscal de 2008 permitiu que fossem alcançados os objecti-
vos traçados, designadamente no domínio da arrecadação 
da receita fiscal;

É de inteira justiça que o suplemento remuneratório a 
suportar pelo FET no corrente ano de 2009 seja, excepcio-
nalmente, objecto da majoração a que se refere o n.º 2 do 
artigo 3.º da Portaria n.º 1001 -A/2007, de 29 de Agosto.




